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fotas e informações 

A per da, da visão do Estado 
-!*". Os ministros militares propriamente di-
j$s (Marinha, Exército e Aeronáutica, e o che-
Tedo EMFA), além dos ministros-chefes do 
.Gabinete Militar da Presidência da República 
(que é o secretário-geral do Conselho de Segu-
•psnça Nacional) é do Serviço Nacional de In­
formações, reúnem-se hoje para avaliar a si-
".fctiaçâo geral do Pais. Pode adiantar-se a con-
£tusão a que chegarão os responsáveis pela 
execução da política de segurança nacional e 
defesa das instituições: nada de novo na fren-

ote, o País está em calma (apesar da ameaça de 
°greve geral engendrada pela CUT e pela CGT); 

=e<o processo de elaboração da nova Constitui­
rão vai de vento em popa, pois se está diante 
da Constituinte mais democrática que o Bra­
sil já teve. 

Se houver variantes na interpretação do 
resultado da reunião, não dirão respeito certa-
rfiènte aos trabalhos da Constituinte, uma vez 
Que o sentimento geral das Forças Armadas, a 
julgar pela palavra de seus chefes naturais, é ó 
de que — tendo sido acolhidas praticamente 
•todas as reivindicações da Marinha, do Exér­
cito e da Aeronáutica, e tendo o lobby das 
Forças Armadas realizado a contento seu tra­
balho — pode descansar-se em paz e elogiar o 
caráter democrático do Congresso-constituin-
te. Apesar dessa satisfação incontida, da qual 
demos noticia em amplo noticiário publicado 
domingo passado, persistem alguns pontos a 
ier esclarecidos nesta última fase do debate 
constituinte: se houver o parlamentarismo, 
qjial a situação dòs ministros militares, a 
f e s t ã o da reintegração dos anlstiados no 
quadro do oficialato e o problema da subordi­
nação da aviação comercial e civil ao Ministé­
rio da Aeronáutica, como é hoje, ou ao Minis-
3H5HO dos Transportes, como pretende podero­
so, lobby de aeronautas e aeroviários. 

Para quem leu com atenção a matéria a 
'que nos reportamos, causa espanto a distân­
cia de oficiais-generais com responsabilidade 
çfe comando ou direção em relação ao que está 
-acontecendo na Assembleia. Para uns, o cará­
ter democrático da Constituinte se espelha no 
fato de os íobbies terem podido trabalhar à 
vontade, sendo irrelevante saber se o resulta­
do do trabalho das Comissões Temáticas fa­
vorece ou não esta ou aquela tendência ideo­
lógica. Para outros, tendo sido rejeitados os 

"casuísmos" que afetavam a posição corpora­
tiva dos comandos das três Armas singulares 
e tendo sido mantido o monopólio da Petro-
brás, todo o mais é irrelevante. Se na Comis­
são de Ordem Económica tivesse sido amplia­
da a intervenção do Estado na economia, a 
questão seria de somenos, embora o excesso 
de arrecadação do Imposto de Renda (pessoas 
físicas e jurídicas privadas) reforce — e como! 
— o orçamento militar; se tivesse sido procla­
mado o socialismo, mantidas as estruturas 
atuais das Forças Armadas e sua destinação, 
possivelmente a comoção não teria sido gran­
de; afinal não foi sob os governos militares 
que a intervenção estatal na economia avan­
çou além do concebível e não foi a Emenda 
Constitucional da Junta Militar que consa­
grou o princípio da desapropriação para refor­
ma agrária mediante o pagamento em títulos 
da dívida pública? 

Tendo sempre defendido a manutenção 
do.statu quo constitucional no que tange à 
destinação das Forças Armadas, estamos t in­
teiramente à vontade para afirmar que'na 
Nova e depois na Novíssima República só se 
acentuou o caráter corporativo das Forças Ar­
madas. Se na Constituinte de 1891,os militares 
se representaram individualmente em bom 
número, agiram nela como representantes do 
povo (embora a "ditadura republicana" inicia­
da em 1889 ainda estivesse presente na memó­
ria de todos); se nos trabalhos preparatórios 
da Constituinte de 1934,o general Góes Mon­
teiro representou o Exército e a Armada na 
famosa "Comissão do Itamaraty", na Consti­
tuinte propriamente dita nâo houve lobby mi­
litar a defender a inclusão do conceito de Se­
gurança Nacional nem a criação do Conselho 
Superior de Segurança Nacional (como se cha­
mou, na época). Que djzer, então, da Consti­
tuinte de 1946, quando as Armas praticamen­
te passaram despercebidas, apesar de sua 
contribuição para a queda da ditadura ter 
sido inestimável? Só em 1987 é que as Forças 
Armadas se apresentaram e apresentam cor­
porativamente perante a Assembleia Nacio­
nal Constituinte para defender, no lobby reco­
nhecidamente mais bem-articulado de quan­
tos ali realizam sua tarefa, os seus interesses 
de corporação militar. Náo se pode recriminá-
las, se os censores organizaram o seu; se as 

Polícias Militares^ fizeram o mesmo, e se com 
certeza os funcionários públicos civis também 
tudo fizeram para manter e ampliar suas rega­
lias — afora os grupos privados. 

Quando se tornou evidente que os íobbies 
— inclusive de funcionários do Estado — es­
tavam dispostos a impor seus pontos de vista 
corporativos à Assembleia Nacional Consti­
tuinte, alertamos a Nação do risco que isso 
representava para a desnaturação do proces- T 
so constituinte. O. resultado, dessa segmenta- '• 
ção da ideia de Estado foi que se chegou a um 
anteprojeto em que não há ideia de Estado . 
alguma a basilar os trabalhos da Comissão de 
Sistematização: existem diferentes visões 
grupais, seus defensores batalhando para im- . 
pô-las ás demais em setores específicos, es-
quecendo-se da articulação do todo social, 
que se reflete ao nível estatal. Por isso, os \ 
liberais lutaram na Comissão de Ordem Eco- ( 
nômica para defender a propriedade, deixan­
do que na Comissão de Ordem Social se fizes­
se gato e sapato do direito de propriedade. Por 
isso.os militares estão satisfeitos com.os tra-' -
balhos realizados até agora: obtiveram tudo o ' 
que desejavam e têm a certeza de que a ques­
tão da anistia será resolvida a contento e de 
que uma explicação didática sobre as vanta-: 
gens da subordinação dó DAÇ ao Ministério 
da Aeronáutica Impedirá desvios maiores. 
Resta, porém, o parlamentarismo: como resol­
ver a questão da confiança? , 

As Forças Armadas parecem de fato deci­
didas a deixar que os civis se entredévorem 
sobre questões Ideológicas, convencidos de 
que não haverá radicalização nas discussões 
em plenárioO). O sintoma é benfazejo demais', 
pára servir como denunciador de. um amadu-' 
recimento completo da consciência civilista 
dos militares. Resta saber como se comporta-: 

rão na eventualidade de a Assembleia Nacio­
nal Constituinte, em plenário, autorizara sin­
dicalização dos funcionários públicos civis e 
assegurar a eles.o direito, de greve, além de 
estabelecer que a lei oràinária ditará as nor­
mas de convocação das Forças Armadas para 
defender o meio ambiente — até mesmo con­
tra as usinas nucleares e as decisões das auto- j 
ridades responsáveis pelo programa nuclear 
paralelo, na hora que tiverem de enterrar o • 
lixo atómico! ./ 


